
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Np 10735/001.181/91-80

SE8SA0 DE 15 DE JUNHO DE 1994 	 MORDO No 101-86.708

RECURSO No g 74.961 - IRPF - EXS. DE 1987 E 1988

RECORREN1EN HENRI	 11.00 1<. ti LER

RECORRIDA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NOVA reuAçu (RJ)

PROCEDIMENIO DECORREN1E: - RENDIMENTOS DISTRI-
BUÍDOS - CEDUIA "F" Em virtude da estreita
relação de causa e efeito entre o lançamento
principal e o decorrente, provido o primeiro
e não arguindo o contribuinte materia nova
alusiva ao segundo, igual decisão se impe
quanto à lide reflexa.

Recurso a que se dá provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por HENRI LEOPOLDO KIILER

ACORDAM OS Membros da Primeira Càmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR
provimento ao tSCHVSO,	 HOS termos do relatório e VOtO que
passam a integrar o presente julgado.

-----_,.

Sat".::: d--. Sessees, DF, em 15 de junho de 1994

,	 ... MAR:AN S:11, PRESIDENTE E RELATORA

tUIZ FEr-?.NANDC OLIVEUA DE MORAES	 - PROCURADOR DA
FAZENDA NACIONAL

VISTO EM
-SES13A0 DE,	 1 6 JUN 1994

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Cense-
theirosr, jezer de Oliveira Cândido, Kazuki Shiobara, Celso Al-
ves Feitosa, Raul PiMentel, Robértó William Gonçalves e Sebastião
Rodrigues Cabral. Auseste justificadamente o Conselheiro Francis
co de Assis Miranda.	 __
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MINI STER 10 DA FAZENDA
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E'RC.3CE:39{.3 No. 10735/00.1...181/9.1-80

RECURSO N2 74 „ 961	 IRPF	 E XE; „ DE 1.. 9E37 E: .1988

ACORDA° N21: 101-86 „ 708

R E.I.:.1.3R R E. N. 1'E:E 	 HENRI 1.. E.: OP C31....D C3 	 I 1.1...ER

RE CORRII)i-N DEI......EGACIA DA RE CE I A FEDERAI.... EM NOVA IGUAÇU ( R3 )

R EL A "I ()RIO

O c on tr.ibul.n te supra id r / t.if 1.cado recorre a este
C:ousei ho ci e c: .1.5.2(o da autoridade tt 1 g ador t de pr moiro gr ct„ qx,,t e
jul. I dou pr o ced ent.s., a e x 1. &r1 c:: .1.a f isca 1 f o rma 1 zada no Auto de
1 n f r .	c, de f is „

T ra ta-se det ri buLa&o refl ex a de outro processo
ns t. aturado c:oii tr,..,á as pessoa j uri di ca da qual	 o cor) t ri.. bom n te

ici pa na c c:.31-1 d 1 ção de sócIo	 F'ABRICA DE VELUDO PETRe3P01...I S
IDA,	 na área do 71: p o s. t o de Renda-Pesscp a Jur .1d .1 ca pro tc:, c c:11 i
ad o na r e par- tiçãO loca 1 sob o no 10768/01.2 „ 400 / 91- 11.

Nestes autos c ogi ta . - se da c obrar-1ga do I mpost o de
Renda Pessoa Eis' ca „ em vir i.r.d e da .1 ri c:11...1 são nas de c 1 a ra si::?„Jes de
rendimentos do ep.l. g r a fado re 1 t. vas aos e xer c I cios de „I. 987
1988., per. I.odos-base de 1986 e 1987, de parcela de lucro Et rbi.trado
na aludida sociedade e a ele considerada 	 automaticamente
d i.str 1 boI da	 na propor c7:7ic;) de Sua par 12. 1. c: 1. p :":'a o no Ca F.) .1. ta i 	 s o	 al.
da empr ..esa „ com .f lin dam en te ro disposto  nos a r t...i.g os 34, 1„ 	 35 e
403	 todos do R e (211 1 Et file fl to dc) Imposto de Renda „ apr"ovado p

c ie O no 85 „ 450/80

Mantida	 etri butação no processo principal em
P r . • me ira :in s. Irã n c .1 a 	 igual sorte (.m1...Á be a este 1 .1. t. .I.g 1.o naquele dran
de j 5...kr 1.. sd .1. 	 con forme dee:1 â'.C.) de f Is	 73/74 .

Dessa deci.sIkc:, o con tr ibuin te foi ci.en ti f 1. cedo em
1'2/09/92 1 ii C 0 f r . me d o ingr '15 OU e ffl .1. J1; O /92 c o m CD r e c: tx s c,
v ol, ou t6rio de .f Is 77/78 .

Co ír$1.73 ra z bes do F . ' e C.11 '55 „ a C Ontr ibt..tin te se	 V” t-r,2p o r "ta
aos fundamentos  a presen t:ades no r.ir o c E' SSD Prin c:1. pa 1 .

E o rela t.ór 1. o 	 1111



MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Np 1.0735/001.1Si/91-SO

Acórdão no 101-S6.7-08

V. O T O

Conselheira MARIAM SEÃF, Reiatora

O recurso foi interposto no prazo legal e com
observância dos demais pressupostos processuais, razão porque
dele tomo conhecimento.

No mérito, trata-se de processo decorrente, tendo
este Colegiada, apreciando o processo principal (ng.
10735/012.400/91 -13), resolvido reformar a decisão de primeiro
grau, entendendo procedente a irresignação do contribuinte.

E cediço, nesta instância administrativa, de que
no caso de lançamento dito reflexivo ha estreita relação de causa
e efeito entre o lançamento principal e o lançamento decorrente,
uma vez que ambas as exigàncias repousam em um mesmo embasamento
fático. Assim, entendendo-se verdadeiros ou falsos os fatos
alegados, tal exame enseJa decisbes homogêneas em relação a . cada
um dos lançamentos.

Nestas circunsttincias, o exame feito em um dos
processos atinentes a lançamento ensejado pelo mesmo suporte
fático, especialmente no processo intitulado principal, serve
também para os demais. Não que dizer- com isso que a decisão de um
vincula a de outro. No ent..êW11112 não havendo no processo
decorrente nenhum elemento novo que seja apto a alterar a
convicção do julgador, por questão de coerência lógica, a decisão
deve ser tomada em igual sentido.

Como salientado, no presente caso observa-se que
este mesmo Colegiado, apreciando os fatos ensejadores do
1,ançamento principal, concluiu no respectivo processo, que o
inconformismo da recorrente quanto à exigência do imposto de
renda da pessoa jurídica	 procedia,	 como faz certo o Acórdão
no 101-86.252, de	 21/03/94. : ..

... 	 PP.''

i -„

3



MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE: CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10735/001.1Si/91-80

Acórd%o ng 101 -86.708

Ora, sendo assim, e tendo em vista que não se
apresenta nestes autos qualquer elemento novo capaz de alterar o
entendimento	 anteriormente	 fixado, impe se	 que	 decisão

ase seja adotada.

Em face de tais consideraçÕes, dou provimento ao
recurso.

Brasília-Ir-e-F. 15 	 de junho de 1994
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